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Ata da 6ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Regional Baixada 1 

Litorânea. Aos vinte e dois dias do mês julho de dois mil e vinte e cinco, às nove 2 

horas e cinquenta e cinco minutos deu-se início na Sede da CIR/BL, a Sexta 3 

Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Regional da Baixada Litorânea de 4 

2025, contando com a presença dos membros da Secretaria de Estado de Saúde 5 

do Rio de Janeiro (SES): Sr.ª Monique Zita dos Santos Fazzi, Representante Nível 6 

Central; Srª. Karen Cristine Felix da Silva, Suplente Representante Nível Central; 7 

Sr. Anderson Pereira Ferreira, Assistente da CIR/BL; Sr.ª Fernanda Veríssimo 8 

Santana, Assistente Administrativo de Saúde da CIR/BL; Sr.ª Renata Ferreira 9 

Nunes De Oliveira, Assistente Administrativo de Saúde da CIR/BL; das 10 

Secretarias Municipais de Saúde (SMS): Sr. Maxwel Sócrates dos Santos 11 

Barbosa, Suplente da SMS Araruama; Sr. Leônidas Heringer Fernandes, 12 

Secretário Municipal de Saúde de Armação dos Búzios,  Sr.ª Adriana Moutinho 13 

Amorim, Suplente da SMS de Armação dos Búzios; Srª. Nataly da Rocha 14 

Queiroz, Suplente da SMS Arraial do Cabo; Srª. Angélica Maurício Leitão da 15 

Cunha, Suplente da SMS de Cabo Frio; Sr.ª Maria Aparecida Otz, Suplente da 16 

SMS de Casimiro de Abreu; Sr. Cleber Ferreira Geddes, Suplente da Câmara 17 

Técnica, representando a Srª. Karin Netto de Castro, Secretária Municipal de 18 

Saúde de Iguaba Grande, através do ofício nº 308 GAB/SMS/2025 do dia 21 de 19 

julho de 2025; Sr. Marcelo Almeida Fonseca, Suplente da SMS de São Pedro da 20 

Aldeia; Srª. Ana Paula Duarte, Suplente da SMS de Saquarema; Do Conselho dos 21 

Secretários Municipais de Saúde do Rio de Janeiro (COSEMS/RJ): Sr.ª Adriana 22 

Moutinho Amorim; A Plenária contou com a presença de oito Secretarias 23 

Municipais de Saúde, sendo que um Secretário de Saúde (Armação dos Búzios). 24 

A Plenária contou com a presença de: Srª. Bruna Fonseca, Assessora Técnica 25 

SUPCPTEA-SES; Sr. Victor Amaral, Assessor Técnico SUPCPTEA-SES; Srª. 26 

Thaís Martins, Ponto Focal PMAE SUBAS Srª. Delcinéa Bastos, Técnica do 27 

NDAVS/BL; Sr.ª Natália Dias da Costa Alves, Secretária Executiva do CISBALI 28 

e técnica da CIR/BL; Sr. Samuel de Souza Alencar, Suplente da Câmara Técnica 29 

e Articulador do GC PMAE da SMS de Armação dos Búzios; Sr.ª Márcia Cristina 30 

Pereira de Souza da Costa, Controle, Avaliação e Regulação e Suplente da Câmara 31 

Técnica e Articuladora do GT Regulação da SMS Saquarema; Vera Lúcia Ferreira 32 

da Silva Souza, Coordenadora CIES/BL e Sr.ª Alessandra Florim, Ponto Focal da 33 
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CREG/BL; I. Apresentação: 1.Cenário Epidemiológico, Situação das 34 

Arboviroses e outros informes (NDAVS/BL). Sr. Delcinéa apresenta o cenário 35 

de Dengue no Estado RJ com 28.216 casos prováveis, 1.091 internações, 08 óbitos 36 

em investigação e 13 óbitos confirmados. Na Baixada Litorânea são 937 casos 37 

prováveis, 70 internações, 01 óbito em investigação e 01 óbito confirmado. 38 

Chikungunya: Cenário Epidemiológico no Estado do Rio de Janeiro é de 1.611 39 

casos prováveis, 73 internações, 0 óbitos em investigação e 04 óbitos 40 

confirmados. Cenário Epidemiológico Chikungunya na Baixada Litorânea 41 

apresenta 193 casos prováveis, 07 internações, 0 óbitos em investigação e 0 óbitos 42 

confirmado. Sr. Delcinéa apresenta a taxa de incidência acumulada no ano e nos 43 

últimos 30 dias de cada município para Zika: Cenário Epidemiológico Zika Vírus 44 

no Estado do Rio de Janeiro: 348 casos notificados, 0 casos confirmados e 347 45 

casos descartados. Cenário Epidemiológico Oropouche no Estado do Rio de 46 

Janeiro: 3.917 casos notificados no e SUS- SINAN, 2.121 casos confirmados no 47 

e SUS- SINAN, 1.676 casos descartados no e SUS- SINAN, 0 óbitos em 48 

investigação no e SUS- SINAN, 04 óbitos confirmados no e SUS- SINAN. 49 

Cenário epidemiológico Oropouche na Baixada Litorânea: 47 casos notificados o 50 

e SUS- SINAN, 35 casos confirmados no e SUS- SINAN, 10 casos descartados 51 

no e SUS- SINAN, 0 óbitos em investigação e SUS- SINAN, 0 óbitos confirmados 52 

no e SUS- SINAN.  Sr. Delcinéa segue apresentando o Plano de Contingência de 53 

Arboviroses onde, na Baixada Litorânea, temos os municípios de Armação dos 54 

Búzios, Araruama, Cabo Frio, Iguaba Grande e Saquarema atendendo a todos os 55 

critérios; Arraial do Cabo e São Pedro da Aldeia na 2ª versão com recomendações; 56 

Rio das Ostras na 1ª versão com recomendações; Casimiro de Abreu, na 3ª versão 57 

com recomendações. Srª. Delcinéa apresenta o Plano de Contingência 58 

Vigidesastre: Os municípios de Rio das Ostras, Casimiro de Abreu; Araruama, 59 

Iguaba Grande, Saquarema e Armação dos Búzios atenderam todos os critérios; 60 

São Pedro da Aldeia está na 4ª versão aguardando avaliação; Cabo Frio na 2ª 61 

versão com recomendações e Arraial do Cabo na 1ª versão com recomendações. 62 

Sr. Delcinéa finaliza apresentação com os informes: Curso ABC da 63 

Epidemiologia – dias 02, 03 e 04; Capacitação (2ª etapa) VIGIAGUA - Inspeção 64 

ETA; Introdução e Atualização em Vigilância Sanitária – dias 08 e 09; CAARVS 65 

- PQAVS. II. Pactuação: 1. Aprovação da Ata da 5ª Reunião Ordinária 66 
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CIR/BL de 2025. A minuta da ata da 5ª Reunião Extraordinária, realizada em 30 67 

de junho de 2025, foi disponibilizada aos Gestores para sugestões, inclusões e 68 

revisões de texto, encaminhada junto ao convite. Sem nenhuma objeção, foi 69 

considerado pactuado. 2.Processo de trabalho do Planejamento Regional 70 

Integrado (PRI) na Região de Saúde Baixada Litorânea, com alteração da 71 

composição do Grupo Técnico Regional do Planejamento Regional Integrado 72 

(GTR/PRI) (AR). Sr.ª Monique esclarece que conforme a temática, as linhas de 73 

cuidado serão debatidas nos Grupos Técnicos específicos. Ela diz que o Grupo 74 

Técnico da Atenção Primária discutirá todas as linhas, por ser a porta de entrada 75 

do sistema e coordenadora da rede, assim como, o Grupo Técnico da Vigilância 76 

em Saúde, também poderá contemplar todas as linhas. E os temas específicos, 77 

como o câncer de mama, serão tratados em grupos correspondentes, como o da 78 

Saúde da Mulher, a exemplo da Rede Alyne.  Srª. Monique diz que o GTR PRI 79 

será composto pelos membros da Câmara Técnica, pelos integrantes do Grupo 80 

Técnico de Planejamento e, especificamente na Baixada Litorânea, contará 81 

também com os componentes do Grupo Técnico de Redes, por ser a única região 82 

que possui esse grupo estruturado e o GTR PRI será responsável por articular os 83 

demais Grupos Técnicos, como Atenção Primária, Vigilância em Saúde e Saúde 84 

da Mulher, conforme a linha de cuidado em discussão, com o objetivo de 85 

desenvolver e consolidar o plano, inclusive em sua forma escrita. Ela diz que essa 86 

dinâmica será objeto de pactuação e que a deliberação contemplará essa forma de 87 

organização e funcionamento do grupo. Foi considerado pactuado. 3. 88 

Representante da região Baixada Litorânea no Grupo Condutor Estadual da 89 

Rede de Urgência e Emergência (SUPUEME). A Sr.ª Monique informa que se 90 

trata da pactuação da indicação de representantes dos Grupos de Trabalho 91 

Regionais: 01 (um) titular e 01 (um) suplente, considerando a publicação da 92 

Deliberação CIB-RJ nº 10.036 de 10 de julho de 2025, que pactua o Grupo 93 

Condutor Estadual da Rede de Urgência e Emergência. Sendo sugeridos os nomes 94 

da Sr.ª Nataly da Rocha Queiroz, da SMS de Arraial do Cabo, e da Sr.ª Natália 95 

Dias da Costa Alves, representando o consórcio. Sem objeções, foi considerado 96 

pactuado. Srª. Monique pede à Srª. Nataly, que aproveitando o tema da pactuação, 97 

apresente o informe referente ao GC RUE. Srª. Nataly informa que na reunião da 98 

Câmara Técnica foi debatido o tema trazido a partir das orientações do Sr. Lenine, 99 
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referente às duas atividades a serem desenvolvidas pelo Grupo Condutor da RUE. 100 

Ela diz que ficou acordado que cada município deverá encaminhar suas respostas 101 

até o dia 15 de agosto, para dar continuidade à atualização do plano regional, e 102 

que também foi discutido a situação dos déficits de leitos existentes na Região da 103 

Baixada Litorânea. Srª. Nataly informa que a deliberação CIB da Rede de 104 

Urgência e Emergência foi aprovada em maio de 2022, com o Plano Regional da 105 

Baixada Litorânea, o qual é bastante detalhado e contém dados relevantes, embora 106 

ainda utilize a estimativa populacional de 2021. Ela destaca a necessidade de 107 

atualização das informações referentes às portas de entrada e aos leitos de 108 

retaguarda, que estão descritos por município, incluindo a demanda estimada e os 109 

déficits existentes e diz que esta apresentação atende à solicitação feita pelo Sr. 110 

Maxwel na Câmara Técnica, com o objetivo de que os secretários municipais 111 

tomem ciência da atual realidade da região quanto à insuficiência de leitos. O Sr. 112 

Maxwel diz que é relevante essa informação, considerando que o primeiro ano da 113 

atual gestão municipal onde os prefeitos têm demonstrado interesse em realizar 114 

alterações em seus equipamentos e unidades de saúde. Ele destaca a importância 115 

de que os secretários municipais levem essa orientação para suas respectivas 116 

administrações e ressalta a importância de que, antes da inserção de qualquer novo 117 

leito no CNES, a informação conste previamente no plano regional, caso 118 

contrário, o município não terá acesso aos recursos correspondentes.  Srª. Nataly 119 

comenta que houve uma pequena melhora no cenário regional, considerando que 120 

alguns municípios abriram leitos de UTI, mas ressalta que ainda há municípios 121 

que precisam revisar e aprimorar sua estrutura de leitos. Srª. Natália complementa 122 

que será encaminhado ao grupo, o plano, os drives de atualização das bases e 123 

demais informações discutidas, inclusive as tratadas nesta Plenária, com o 124 

objetivo de sensibilizar os gestores para a importância das ações propostas. Srª. 125 

Natália diz que há uma demanda em andamento do Ministério Público, e que o 126 

tema pode levar a uma judicialização uma vez que que esta situação envolve, há 127 

anos, não apenas os déficits regionais de leitos, mas também o componente do 128 

SAMU na região. Ela diz que esse tema também será tratado em assembleia do 129 

consórcio, considerando que tem gerado amplas discussões que envolvem a 130 

decisão dos prefeitos. Ela ressalta que os municípios demonstram intenção de 131 

avançar com relação ao SAMU e que a construção da sede provisória da CRUR, 132 
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em Saquarema, encontra-se em andamento. Foi destacado que, com a construção 133 

da sede provisória da CRUR SAMU, será necessário discutir a transferências dos 134 

valores do rateio entre os municípios, uma vez que, após a conclusão da obra, será 135 

preciso iniciar as etapas operacionais, como aquisição de equipamentos, 136 

instalação de linhas telefônicas, entre outras providências.  Srª. Natália reforça 137 

que é necessário compreender o cenário real para implantação das bases 138 

descentralizadas de cada município e evitar que o processo de implantação da sede 139 

provisória da CRUR SAMU se transforme em mais um fator de pressão dos 140 

órgãos públicos de controle sobre os municípios Sr. Leônidas destaca que, 141 

considerando o caráter regional do SAMU, o ideal seria viabilizar uma forma de 142 

transferência automática dos recursos entre os municípios para o consórcio, pois 143 

há risco de desequilíbrio no custeio, caso alguns municípios realizem os repasses 144 

e outros não. Ele consultará sobre a viabilidade de um repasse automático, como, 145 

por exemplo, utilizando recursos do MAC, que pudessem ser transferidos 146 

diretamente para o financiamento do SAMU. Srª. Natália informa que não há 147 

obrigatoriedade formal quanto ao condicionamento de desconto do teto MAC para 148 

a manutenção do serviço regional, mas que irá solicitar ao assessor jurídico do 149 

COSEMS, Dr. Mauro Silva, o parecer elaborado por ele há alguns anos sobre uso 150 

de recurso MAC para o rateio dos consórcios, mas que ainda sim, cabe a decisão 151 

em assembleia e organização das rubricas/classificação de despesas pelos 152 

municípios nos seus respectivos orçamentos. O Sr. Leônidas destaca que, caso 153 

haja concordância dos prefeitos, seria possível implementar um modelo de 154 

transferência automática de recursos, que garanta a sustentabilidade do serviço. 155 

Srª. Nataly reforça que a atualização do plano regional está alinhada ao processo 156 

do consórcio e à implementação do SAMU. Ela ressalta a importância dos 157 

municípios de responderem às atividades 1 e 2 disponibilizadas no grupo da RUE, 158 

de forma as informações refletirem com precisão a realidade regional e que todas 159 

as ações e serviços em andamento dentro dos municípios precisam estar 160 

contemplados no plano regional, o que inclui informações sobre leitos, 161 

inauguração de novos hospitais, unidades de pronto atendimento, pois essas 162 

mudanças impactam diretamente o planejamento e a organização da Rede na 163 

região. Srª Natália ressalta que já existe uma grade de referência pactuada no 164 

Plano, e que a Baixada Litorânea, por suas características, necessita do apoio de 165 
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outras regiões para a efetivação de algumas linhas de cuidado, sendo necessário 166 

estabelecer diálogo com as outras regiões, como Metro I, Metro II e Norte. Sr. 167 

Maxwel destaca que a questão dos leitos de cuidado prolongados é delicada na 168 

região, destacando que alguns municípios já possuem leitos físicos, porém ainda 169 

não habilitados, e que este é o momento adequado para incluir esses leitos no 170 

plano regional antes de registrá-los no CNES, a fim de garantir alinhamento com 171 

as diretrizes e acesso a recursos. 4. Indicação Regional para compor o Grupo 172 

Condutor Estadual da Rede de Atenção Psicossocial (Área Técnica SES). Sr.ª 173 

Monique trata da pactuação da indicação de um representante titular e um suplente 174 

para compor o Grupo Condutor Estadual da RAPS, sendo sugeridos os nomes da 175 

Sr.ª Rosemary Calazans Cypriano, da SMS São Pedro da Aldeia, e da Sr.ª Renata 176 

Nogueira Antum, da SMS São Pedro da Aldeia. Sem objeções, foi considerado 177 

pactuado. 5. Atualização da composição da Comissão de Oncologia da 178 

CIR/BL (SE-CIR/BL). A Sr.ª Monique informa que se trata da pactuação para 179 

atualização da composição da Comissão de Oncologia, sendo sugeridos os nomes 180 

do Sr. Leônidas Heringer, Secretário Municipal de Armação dos Búzios e Vice-181 

Presidente do COSEMS/RJ, da Sr.ª Beatriz Cavalcanti Trindade Marins, 182 

Secretária Municipal de Cabo Frio, onde funciona o serviço regional, e a Srª. 183 

Karin Netto de Castro, Secretária Municipal de Iguaba Grande e Representante 184 

Regional da Baixada Litorânea no COSEMS/RJ, como Gestores representantes 185 

para levarem as demandas da região. Para as discussões técnicas a comissão 186 

contará com representantes de Cabo Frio (Setor de Controle, Avaliação e 187 

Auditoria), Membros da Câmara Técnica, Apoiadora do COSEMS/RJ e a 188 

Articuladora do GT Regulação. Sem objeções, o item foi considerado pactuado. 189 

6.Atualização da composição da Comissão de Cardiologia da CIR/BL (SE-190 

CIR/BL). A Sr.ª Monique trata da pactuação para atualização da composição da 191 

Comissão de Cardiologia, sendo sugeridos os nomes do Sr. Leônidas Heringer, 192 

Secretário Municipal de Armação dos Búzios e Vice-Presidente do COSEMS/RJ, 193 

da Sr.ª Beatriz Cavalcanti Trindade Marins, Secretária Municipal de Cabo Frio, 194 

onde funciona o serviço regional, e a Srª. Karin Netto de Castro, Secretária 195 

Municipal de Iguaba Grande e Representante Regional da Baixada Litorânea no 196 

COSEMS/RJ, como Gestores representantes para levarem as demandas da região. 197 

Para as discussões técnicas a comissão contará com representantes de Cabo Frio 198 
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(Setor de Controle, Avaliação e Auditoria), Membros da CT, Apoiadora do 199 

COSEMS/RJ e a Articuladora do GT Regulação. Sem objeções, o item foi 200 

considerado pactuado. Sr. Anderson informa que a data das reuniões das 201 

Comissões será definida e divulgada posteriormente no grupo. III. Informes: 5. 202 

Apresentação de Curso para Profissionais e Gestores que Atuam com Pessoas 203 

com Transtorno do Espectro Autista (SUPCPTEA – SES RJ).  Sra. Monique 204 

informa que foi solicitada pela SES a inclusão do informe nas regiões sobre o 205 

Curso para Profissionais e Gestores que Atuam com Pessoas com Transtorno do 206 

Espectro Autista. Que fará a inversão da pauta para a apresentação do item, pois 207 

os técnicos já estão online para apresentar. Passada a palavra a Sr.ª Bruna, que 208 

apresenta informações referentes à Superintendência do Cuidado das Pessoas com 209 

Transtorno do Espectro Autista, destaca que a principal meta do setor é a 210 

construção e operacionalização da linha de cuidado para pessoas com TEA. 211 

Informa ainda sobre a realização de um curso voltado para profissionais e gestores 212 

que atuam diretamente no atendimento dessa população, com o objetivo de 213 

qualificar, fortalecer e capacitar as equipes técnicas e os gestores no 214 

desenvolvimento de políticas públicas inclusivas, promovendo o aprimoramento 215 

das práticas de cuidado, acompanhamento e garantia de direitos às pessoas com 216 

TEA. O curso será ofertado inteiramente na modalidade online, por meio da 217 

plataforma oficial da SES, o AVA SES, e contará com 22 módulos, com início 218 

previsto para setembro de 2025 e término em novembro de 2025. A participação 219 

será validada pela plataforma e, ao final, será emitido certificado aos participantes 220 

que cumprirem os critérios exigidos.  O lançamento oficial do curso acontecerá 221 

no dia 31 de julho de 2025, e o convite será enviado pelo Gabinete da SES para 222 

os secretários municipais de saúde, com distribuição de vagas conforme o 223 

quantitativo populacional de cada município. Sr.ª Bruna finaliza solicitando o 224 

engajamento de todos para que a iniciativa alcance os profissionais que mais 225 

necessitam de apoio técnico e formativo. Sra. Monique agradece e retoma a pauta: 226 

1. Atualização de informações referente a implantação do Programa Mais 227 

Acesso à Especialista da Baixada Litorânea – PMAE BL. (GC PMAE/BL). 228 

Passada a palavra a Sr.ª Thais Martins, que apresenta informações sobre a 229 

reprogramação da oferta estadual de saúde, em apoio às nove regiões de saúde do 230 

estado. Ela destaca o Programa "Agora tem Especialistas", cujo objetivo principal 231 
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é reduzir o tempo de espera por atendimentos no SUS, com foco em consultas, 232 

exames, cirurgias, tratamentos oncológicos e demais atendimentos 233 

especializados. Segundo ela, a proposta é garantir que esses atendimentos ocorram 234 

no prazo de 30 a 60 dias, tornando o acesso mais ágil e eficiente para os pacientes. 235 

Sr.ª Thais explica ainda que a SES-RJ irá apoiar as regiões de saúde por meio da 236 

oferta de execução de OCIs em unidades estaduais, com destaque para o 237 

HELagos. Serão priorizadas cinco linhas de cuidado: Oncologia, Cardiologia, 238 

Ortopedia, Oftalmologia e Saúde da Mulher. Sr.ª Nataly questiona como será 239 

organizada a fila de espera. Em resposta, a Sr.ª Thais esclarece que os municípios 240 

com pacientes na fila da Central de Regulação serão filtrados para a execução das 241 

OCIs diretamente nos equipamentos estaduais, otimizando assim o atendimento. 242 

Sr.ª Adriana questiona sobre o procedimento do risco cirúrgico ofertados pelo 243 

Estado, indaga se serão destinados apenas aos pacientes regulados pelo Estado do 244 

Rio de Janeiro, uma vez que os municípios já realizam tais procedimentos. Em 245 

resposta, a Sr.ª Thais esclarece que há uma demanda na regulação e que a oferta 246 

estadual visa ser um serviço adicional de apoio, e não substituir a atuação dos 247 

municípios. Reforça que essa oferta do Estado tem caráter complementar e não 248 

anula a execução já organizada pelos municípios. Sr. Leônidas complementa 249 

informando que os pacientes cujos municípios não conseguirem realizar os 250 

procedimentos serão encaminhados para o HELagos. Sra. Thais acrescenta que o 251 

Estado também ofertará avaliação diagnóstica inicial em saúde da mulher 252 

(ginecologia) e progressão dessa avaliação, incluindo casos de sangramento 253 

uterino anormal. Srª Thais informa que, para que as ofertas mencionadas possam 254 

ser efetivamente executadas, será necessário que o responsável pelo 255 

encaminhamento das informações no sistema InvestSUS realize os devidos 256 

lançamentos. Destaca que a etapa de publicação da habilitação da unidade já foi 257 

concluída pelo Estado, restando agora a alimentação do sistema pelos municípios 258 

para dar início à execução das ações. Sr.ª Thais fala sobre o Grupo Condutor 259 

Estadual, destacando que sua finalidade é articular as ações entre as regiões de 260 

saúde, em conjunto com os apoiadores do Ministério da Saúde. Explica que o 261 

grupo atua na implementação dos planos de ações regionais, acompanhamento da 262 

oferta e execução das OCIs, identificação dos desafios regionais, monitoramento 263 

da execução por meio de indicadores, além da proposição de soluções para 264 
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ampliar o acesso e melhorar a qualidade do atendimento prestado à população. A 265 

Sr.ª Thais informa que será realizada uma reunião extraordinária com o Sr. 266 

Rodrigo Lages, representante do MS, até o final da semana, com o objetivo de 267 

alinhar as reprogramações referentes ao PAR. A reunião será comunicada ao 268 

grupo condutor, e poderá ocorrer de forma presencial ou híbrida. Srª Nataly 269 

destaca a importância de o Estado considerar as demandas que a região não 270 

consegue executar, para que as pactuações priorizem as reais necessidades locais, 271 

evitando a sobreposição de serviços que a região já tem capacidade de realizar. 272 

Em resposta, a Srª Thais afirma que essa seria a situação ideal, mas que estão 273 

seguindo orientação do Ministério da Saúde, priorizando inicialmente o que o 274 

Estado tem condições de ofertar de imediato. Ressalta que, no que diz respeito às 275 

filas e aos procedimentos que a região não consegue executar, o Estado buscará 276 

suprir essas lacunas. Sr. Samuel questiona sobre a necessidade de inclusão das 277 

OCIs de ginecologia nesse ajuste atual.  Srª Thais responde que, com as 278 

informações já disponíveis pelo Ministério, é possível alimentar o sistema 279 

InvestSUS de forma imediata, sem a necessidade de aguardar novo recurso. 280 

Informa ainda que a reunião extraordinária do grupo condutor será o momento 281 

para esclarecer as correções necessárias nas diligências. Srª Thais tranquiliza os 282 

presentes quanto à execução estadual, esclarecendo que não haverá impacto 283 

orçamentário direto para os municípios, pois a produção do Estado será tratada 284 

separadamente pelo Ministério da Saúde. Sr. Samuel questiona sobre a inserção 285 

dos dados físicos e financeiros no sistema InvestSUS, perguntando se será 286 

necessário incluir essas informações ou se haverá um procedimento diferenciado. 287 

Srª Thais esclarece que será necessário sim realizar a inserção tanto da parte 288 

estadual quanto da regional, ressaltando que os recursos utilizados não serão 289 

provenientes do teto financeiro da região, mas acrescidos por meio da oferta 290 

estadual. Srª Márcia questiona se o HELagos realizará cirurgias de endometriose. 291 

Srª Thais informa que, neste momento, o HELagos será responsável apenas pelo 292 

diagnóstico, e que após essa etapa, o paciente retornará à fila de regulação para 293 

encaminhamento adequado. Explica que a primeira fase do Programa “Agora Tem 294 

Especialistas” contempla o diagnóstico, com fluxo que inclui consulta, exame, 295 

retorno da consulta e fechamento em até 30 dias. Somente após isso o paciente 296 

será redirecionado, conforme necessidade, para outra unidade de tratamento. 297 
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Complementando, Srª Thais menciona que há um estudo em andamento para que, 298 

em uma segunda fase do programa, sejam incluídas as ofertas de cirurgias em 299 

unidades estaduais. Passada a palavra ao Sr. Samuel, Articulador do GC PMAE, 300 

que faz uma retomada de todo o processo até o momento, como forma de 301 

compreender melhor o andamento e a condução das ações e inicia falando sobre 302 

a Deliberação CIR-BL nº 32, de 21 de novembro de 2024, que trata da pactuação 303 

e aprovação do Plano de Ação Regional do Programa Mais Acesso à Atenção 304 

Especializada dos municípios da Região da Baixada Litorânea; cita a Portaria nº 305 

2.331, de 10 de dezembro de 2024, que dispõe sobre a inclusão, exclusão e 306 

alteração de atributos e compatibilidades dos procedimentos na Tabela do SUS, 307 

abrangendo medicamentos, órteses, próteses e materiais especiais. Esclarece que 308 

essa portaria estabelece os procedimentos obrigatórios por ofertas de cuidados 309 

integrados, no âmbito do Programa Nacional de Expansão e Qualificação da 310 

Atenção Ambulatorial Especializada, promovendo maior padronização e 311 

qualificação na execução dos serviços ofertados; cita a Portaria GM/MS nº 6.391, 312 

que aprova, no âmbito do Programa Nacional de Execução e Qualificação da 313 

Atenção Ambulatorial Especializada – Programa Mais Acesso a Especialistas, os 314 

Planos de Ação Regionais apresentados pelo Estado do Rio de Janeiro e seus 315 

respectivos municípios e informa que o orçamento total aprovado para essa 316 

execução é de R$ 9.791.640,34, valor destinado à implementação das ações 317 

previstas nos planos, visando a ampliação do acesso da população aos 318 

atendimentos especializados por meio da atenção ambulatorial qualificada. Segue 319 

falando da Deliberação CIR-BL nº 38, de 12 de dezembro de 2024, que pactua a 320 

distribuição dos recursos financeiros do NGR, bem como define os gestores-321 

executores das Ofertas de Cuidados Integrados (OCIs) no âmbito do PAR PMAE 322 

da região da Baixada Litorânea; da Portaria GM/MS nº 6.392, de 28 de dezembro 323 

de 2024, que pactua a distribuição de recursos financeiros para as regiões de saúde 324 

do Estado do Rio de Janeiro, conforme os planos de ações regionais do Programa 325 

Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, no 326 

âmbito do SUS; da Nota Técnica nº 2/2025 – DAET/SAES/MS, que detalha a 327 

metodologia de cálculo da produção ambulatorial potencial das ofertas de 328 

cuidados integrados e a publicação do teto orçamentário previsto no Programa 329 

Mais Acesso ao Especialista (PMAE), e seu anexo II que  fala da distribuição per 330 
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capita dos recursos financeiros para o programa mais acesso a especialistas, onde 331 

no RJ, em 2025, foi de  R$196.477.130,52 com base na população do TCU e IBGE 332 

de 2021. Sr. Samuel fala da exigência de primeiro ajuste do PAR regional, a Nota 333 

Técnica nº 3/2005-DAET-SAES-MS, que orienta os gestores estaduais, 334 

municipais e do Distrito Federal sobre o processo de implementação do PMAE. 335 

Destacou também a Nota Técnica nº 1/2005-DAET/SAES/MS, que esclarece os 336 

ajustes realizados na formulação das ofertas de cuidados integrados por meio da 337 

Portaria SAES-MS nº 2.331, de 10 de dezembro de 2024. Todas as programações 338 

físico-financeiras do PAR elaboradas antes dessa portaria devem 339 

obrigatoriamente ser revisadas e encaminhadas ao Ministério da Saúde como 340 

primeira atualização. Sr. Samuel menciona a Deliberação AD Referendum CIR-341 

BL nº 5, de 11 de março de 2025, que pactua a revisão do Plano de Ação Regional 342 

do PMAE da Baixada Litorânea conforme a referida portaria. Mas que embora os 343 

ajustes tenham sido feitos, a alteração da programação físico-financeira ficou 344 

pendente, o que levou o PAR à diligência em junho. Agora, está sendo realizada 345 

a proposta de repactuação dessa programação. Sr. Samuel fala sobre o “Agora tem 346 

Especialista”, onde o município de Saquarema iniciou a execução das OCIs, mas 347 

ainda de forma limitada. Ele ressalta a dificuldade enfrentada pelos municípios, 348 

que muitas vezes não contam com profissionais capacitados em faturamento via 349 

APAC, exigindo reestruturação dos fluxos para a execução adequada das OCIs. 350 

Sr. Samuel também destaca que os recursos já repassados podem ser descontados 351 

do teto MAC, e que, por isso, o foco atual deve ser na execução expressiva das 352 

OCIs para garantir o uso do que já foi repassado. Além disso, é necessário 353 

executar pelo menos 50% do plano aprovado para viabilizar o recebimento da 354 

segunda parcela do NAG. Ele cita a Portaria GM/MS nº 6.392, de 28 de dezembro 355 

de 2024, que distribui os recursos do Plano de Ações Regionais do PMAE às 356 

regiões de saúde do Rio de Janeiro, e solicitou que os municípios priorizem a 357 

execução desses recursos como meta inicial. Sr.ª Adriana fala que o valor 358 

apresentado por município corresponde a 30% do teto MAC. Informa que a região 359 

possui R$ 300 mil bloqueados no NAG, e que a liberação dependerá da execução 360 

mínima de 50%, lembrando que o recurso é regional. Ela reforça que a capacidade 361 

de execução regional poderá garantir, futuramente, um teto maior de execução 362 

para as OCIs. Sr. Leônidas aponta que o valor hospitalar praticado é diferente do 363 
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valor da tabela. Sr. Samuel complementa dizendo que o desafio é identificar 364 

prestadores regionais e, a partir da programação das OCIs, pensar em uma tabela 365 

regional. Sr. Leônidas também comenta que a diferença de repasse poderia ser 366 

gerida por meio de consórcio. Sr.ª Natália fala sobre a recente abertura das contas 367 

específicas por programas dentro do consórcio e informa que orientará os 368 

municípios quanto à urgência para realização das transferências dos recursos para 369 

execução pelo consórcio. Tanto do recurso do NAG, quanto dos recursos 370 

regionais da Educação Permanente e PlanejaSUS já solicitado aos municípios. Ela 371 

também menciona a intenção de realizar uma assembleia em agosto com o 372 

objetivo de legitimar as ações necessárias, como a viabilização de quadro de 373 

pessoal para compor o NAG, uma vez que é necessário a aprovação prévia dos 374 

prefeitos. Em seguida, o Sr. Samuel apresenta um quadro com as informações 375 

sobre a implementação do PMAE na Baixada Litorânea. A Sr.ª Natália reforça a 376 

necessidade de elaborar uma deliberação regional com a reprogramação, e o Sr. 377 

Samuel complementa que essa deliberação precisa ser referendada na CIR e 378 

aprovada na CIB e para que a reprogramação possa ser submetida ao sistema 379 

Investe-SUS. Desta forma, não havendo objeção, os gestores presentes entendem 380 

pela pactuação regional da reprogramação e elaboração da deliberação regional 381 

com esse fim. 2.Indicação ponto focal para o Polo Ostomia I (SMS Cabo Frio). 382 

Sr. Anderson informa que o item foi solicitado pela SMS de Cabo Frio. Que 383 

durante a Câmara Técnica houve a presença da responsável pelo polo de ostomia 384 

de Cabo Frio e que houve a solicitação aos municípios para indicação de um ponto 385 

focal. Alguns municípios já enviaram as indicações para SE CIR, mas ainda 386 

faltam alguns municípios encaminharem para consolidação e envio a SMS de 387 

Cabo Frio, conforme acordado.  Sr. Maxwel sugere que, na composição do grupo, 388 

seja indicado um representante da assistência e um representante da regulação, 389 

ressaltando que, frequentemente, quem atua na regulação não executa assistência 390 

diretamente, e que os pacientes muitas vezes demandam ambos os serviços. Ficou 391 

acordado que cada município indicará dois representantes. 3.Comunicado 392 

SES/ASSRBL Nº 13/2025 sobre os Grupos Condutores, Grupos de Trabalho 393 

e CIES (SE-CIR/BL). Sr. Anderson informou que as atividades vêm sendo 394 

desenvolvidas regularmente pelos Grupos Técnicos e esclarece que irá informar 395 

os destaques considerados relevantes. Sr. Anderson destaca que a CIES/BL vem 396 
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trabalhando com a finalização do projeto do evento dos Conselheiros Municipais 397 

de Saúde, a ser realizado em 15/09. Em seguida, informa que o GC Rede Alyne 398 

solicitou à Área Técnica da SES um Treinamento para Protocolo de Aborto Legal 399 

visto que houve alteração nas estruturas das SMS (enviado pelo SEI) e que nesse 400 

mês realizarão o 1º Fórum Intersetorial de Redes de Combate a Violência 401 

Obstétrica da Baixada Litorânea no dia 30/07/2025, na Unilagos em Araruama. 402 

Srª Vera, da SMS de Saquarema, informa que foi recebido, no dia anterior a esta 403 

plenária, um formulário via Google Forms para preenchimento, vindo diretamente 404 

da SES, o qual gerou dúvidas, destacando que não se trata apenas da temática de 405 

aborto legal. Srª Ana Paula complementa que o formulário questiona sobre a 406 

existência de comitê ou núcleo de violência nos municípios e, caso não haja, 407 

solicite a indicação de um ponto focal responsável. Ambas as senhoras destacaram 408 

que o conteúdo do formulário mistura diferentes linhas de cuidado, o que causou 409 

confusão. Srª Monique solicita que o material seja encaminhado à Secretaria 410 

Executiva da CIR, para que sejam dadas as orientações necessárias. Sr. Anderson 411 

segue para o GC RAPS, onde relata que no grupo está sendo elaborado um 412 

documento, intitulado de Nota de Repúdio, referente a uma lei de Cabo Frio e que 413 

o texto já foi analisado pela Câmara Técnica, que solicitou alguns ajustes antes de 414 

ser apresentado na Plenária. Sr. Leônidas alerta para se ter um cuidado, com 415 

relação a esse caso, visto que o grupo é técnico e não político, especialmente 416 

porque se trata de uma nota de repúdio contra uma lei municipal. Srª. Anderson 417 

esclareceu o assunto surgiu no âmbito do GC RAPS; que foi aprovada uma lei no 418 

município, apresentada pelo representante de Cabo Frio em uma das reuniões, e 419 

que o grupo se mobilizou para construção de um documento porque a lei trata de 420 

internações que contrariam as políticas públicas da área de saúde mental. Sr. 421 

Leônidas frisa que uma Nota Técnica é algo técnico, enquanto uma nota de 422 

repúdio é um posicionamento político e que como grupo técnico, não cabe 423 

envolver em questões políticas, especialmente de um município. Ele sugere 424 

elaborar uma Nota Técnica apontando problemas na legislação aprovada. Sra. 425 

Natália informa que concorda que deva ser alterado a nomenclatura adotada pelo 426 

GC RAPS e acrescenta que é importante que o grupo sinalize pontualmente na 427 

Nota Técnica quais os artigos/incisos estão em desacordo com as normativas da 428 

área. Pelos presentes foi acordado a devolutiva das discussões ao GC RAPS para 429 
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a adequação do documento. Sr. Anderson informa que recebeu um pedido da 430 

Secretaria Municipal de Saúde de Rio das Ostras para inclusão de pauta, para 431 

informe, referente à solicitação de deliberação CIB para habilitação do CAPS 432 

Infantil (CAPSI), inaugurado em agosto de 2023. Ele diz que recebeu um número 433 

de proposta, porém a proposta formal ainda não foi encaminhada. Srª Adriana, 434 

representante de Rio das Ostras, como suplente na Câmara Técnica, se 435 

comprometeu a cobrar o envio da proposta. Sr. Anderson pontuou que existia uma 436 

dúvida sobre a necessidade de pactuação regional, e que seria necessário verificar 437 

com a área técnica. Sra. Monique informa que não há nenhum óbice para 438 

pactuação, e que se todos concordarem e houver a necessidade da deliberação 439 

regional pela área técnica, que o item seja considerado pactuado. Sem objeções, o 440 

item foi considerado pactuado, na necessidade do envio da deliberação CIR. 4. 441 

Outros informes CIB e COSEMS-RJ. Srª. Adriana fala dos itens de destaque 442 

para conhecimento dos Secretários Municipais de Saúde: Plano Municipal de 443 

saúde: todos os municípios estão em conformidade no sistema; Programação 444 

Anual de Saúde: Em aberto a programação dos municípios de São Pedro da Aldeia 445 

e Cabo Frio. Srª. Adriana reforça que é importante fazer as correções necessárias 446 

para não impactar nas emendas parlamentares e perder os recursos. Ela segue sua 447 

apresentação: Relatório anual de gestão: demonstra o aprovado, aprovado com 448 

ressalvas e em análise no conselho de Saúde; RDQA:  Saquarema e São Pedro 449 

avaliado e Armação dos Búzios em elaboração no sistema; Abertura de Pacto 450 

Nacional pela retomada de obras da saúde, paralisadas ou inacabadas, e 451 

disponibilizou o link para consulta com as orientações e prazos; Oficina 452 

COSEMS-RJ NA ESTRADA, na região da Baixada Litorânea, ocorreu em Iguaba 453 

Grande, no dia 04 de julho, com o debate sobre os novos indicadores da APS; 454 

Desdobramento: ofício deve ser enviado para o COSEMS até o dia 18/07 e foi 455 

disponibilizado um modelo para informar na planilha quais são as equipes 456 

existentes que não alcançam o limite mínimo de populacional; Diretriz Nacional 457 

para Atuação Integrada de Agentes de Combate a Endemias e Agentes 458 

Comunitários de Saúde no território: link disponível; o Estado do Rio de Janeiro 459 

pactuou a demanda para Adesão ao Chamamento Público Federal do Projeto Mais 460 

Médicos Especialistas. Neste item, Sra. Adriana relembra que a região fez o 461 

levantamento da capacidade para receber especialistas e que foi compartilhado 462 
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tanto no grupo da Câmara técnica quanto no grupo da CIR e diz que todos os 463 

municípios terão de fazer o termo de adesão e compromisso; Srª. Adriana segue: 464 

Os hospitais privados e filantrópicos podem se credenciar para atender pacientes 465 

no SUS; Resolução SES nº 3664 de 10 de julho de 2025 traz sobre a atualização 466 

da lista de doenças e agravos de notificação compulsória, reforçando a obrigação 467 

legal da notificação para todos os profissionais de saúde e vem propondo uma 468 

melhoria nos fluxos; prorrogada a inscrição do Mestrado Profissional e 469 

disponibiliza o link explicando processo seletivo; Srª. Adriana finaliza a 470 

apresentação e informa que no grupo da câmara técnica da CIR está disponível o 471 

Cronograma de eventos ratificados e todas as orientações a respeito. Srª. Monique 472 

sinaliza que conforme haviam solicitado vai deixar a disposição o Plano da Rede 473 

Alyne pactuado, e que foi publicado no diário oficial, para o Sr. Anderson divulgar 474 

no grupo. Nada mais a tratar, eu, Anderson Pereira Ferreira, Assistente da 475 

Secretaria Executiva da CIR Baixada Litorânea, dei por encerrados os trabalhos 476 

às 12 horas e 05 minutos e lavrei e assinei a presente Ata. São Pedro da Aldeia, 477 

22 de julho de 2025.   478 

 479 

Monique Zita dos Santos Fazzi 480 

Representante Nível Central da SES 481 

 482 

Leônidas Heringer Fernandes 483 

Secretário de Saúde de Armação dos Búzios 484 


